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Introdução
Ao longo do processo de evolução das sociedades capitalistas, tem vindo a intensi-
ficar-se a importância conferida à educação/formação no processo de empregabili-
dade. Os sistemas produtivos, cada vezmais complexos e competitivos, incremen-
tam a incorporação de ciência e tecnologia como factores de competitividade.
As tecnologias de informação e comunicação garantem, genericamente, maiores
níveis de produtividade, desde que coadjuvados demão-de-obra comperfis quali-
ficacionais adequados (Kovács, 2002). É neste contexto que o capital de saberes in-
telectuais tende a impor-se como factor de diferenciação entre os indivíduos no
mercado de trabalho.
A educação/formação afirma-se como variável fundamental do funciona-
mento dos mercados de trabalho, mobilizando quer a procura de trabalho ou a
oferta de emprego pelas empresas, quer a procura de emprego ou oferta de traba-
lho pelos trabalhadores, ainda que por razões distintas. Os empregadores procu-
ram as qualificações escolares de que necessitam para os seus sistemas de trabalho
funcionarem eficazmente, enquanto os trabalhadores pretendem que as suas qua-
lificações formais sejam reconhecidas na sua integralidade, e não apenas as neces-
sárias para os processos produtivos.
De acordo com estas considerações, procuramos perceber neste artigo, a par-
tir da análise de dados obtidos nos Quadros de Pessoal para o ano de 2007, em que
medida é que os níveis de escolaridade podem configurar-se como uma variável
explicativa dediferentes tipos de relações de empregodos jovens entre os 15 e os 24
anos, no âmbito do projecto Impacte do Nível de Escolarização (Básico e Secundá-
rio) na Empregabilidade Juvenil — Portugal no Contexto Europeu.1 Começamos
por fazer uma revisãodas teorias domercadode trabalho que tratamda relação en-
tre o sistema educativo e o sistema produtivo, particularizando o caso português
no contexto europeu comalgumas informações empíricas sobre opções educativas
e desemprego.
Na segunda parte do artigo, expomos as opções metodológicas relativas ao
uso dos microdados dos Quadros de Pessoal para estudar as relações de emprego
dos jovens assalariados. Uma análise de correspondências múltiplas (ACM) sobre
a informação secundária permitiu identificar padrões de inserção profissional
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juvenil ancorados numconjunto diverso de indicadores da relação de emprego, re-
sultados que são discutidos na parte final da exposição.
No âmbito da temática mais ampla da relação entre escolaridade e emprega-
bilidade, este estudo apresenta-se com alguma originalidade, tendo em conta a i)
população-alvo analisada— totalidade de trabalhadores jovens a exercer activida-
depor contadeoutrem—, e ainda ii) a identificaçãodediferentes perfis de inserção
profissional— a partir da interacção entre um conjunto de indicadores oficiais não
publicados recolhidos nos Quadros de Pessoal, única fonte estatística que permite
uma abordagem ao universo nacional dos activos empregados.
Diplomas escolares e sistema económico: uma leitura à luz das
teorias do mercado de trabalho
Num contexto de mudança de paradigma técnico-económico e de uma nova fase
de acumulação capitalista, que se vêm configurando desde os anos 70 do século
XX, novos conceitos emergem para dar conta do funcionamento do mercado de
trabalho. De entre estes, destaca-se o conceito de empregabilidade, o qual assume
várias acepções de acordo comos interesses, objectivos e actores (políticos ou cien-
tíficos) que o utilizam. É um conceito polissémico, ao qual são acrescentados quali-
ficativos vários, nomeadamente os de empregabilidade dicotómica, de fluxo, de
performance, de iniciativa ou, ainda, de empregabilidade interactiva (Alves, 2007).
Estes remetem para conceitos diferentes de empregabilidade: uns mais cen-
trados do lado da procura de emprego e focados em abordagens individualistas
que privilegiam as qualificações dos indivíduos e as competências que são capazes
de mobilizar; outros que remetem para o lado da oferta de emprego, inscreven-
do-se numaperspectiva socioeconómica de regulação e funcionamento dosmerca-
dos de trabalho determinados por múltiplas variáveis, nomeadamente os ciclos
económicos ou os modos de gestão da mão-de-obra.
Numa perspectiva de conciliação de abordagens, adoptamos o conceito de
empregabilidade interactiva que, “emboramantenha a ênfase nos indivíduos e nas
suas capacidades, admite que a empregabilidade individual nãopode ser dissocia-
da dos modos de funcionamento domercado de trabalho” (Alves, 2007: 62). Diga-
mos que: “Para que certa pessoa, num determinado momento, seja empregável, é
preciso que tenha as qualificações ou as competências (vertente subjectiva) que se
adaptem aos empregos disponíveis no mercado de trabalho (vertente objectiva)”
(Rebelo, 2003: 25), o que coloca em evidência a importância da relação entre siste-
ma educativo e sistema produtivo.
Este interface é, porém, problematizado no âmbito das teorias do mercado do
trabalho, quer de cariz sociológico, quer económico, pelomenos desde os anos 60 do
século XX, ainda que só mais recentemente tenha assumido lugar nas ciências da
educação.As teses acercadapossibilidade edesejabilidadedeadequaçãodo sistema
deensinoao sistemaeconómicoganhampopularidadenaEuropaapartir desta altu-
ra, servindo de base ideológica ao desenvolvimento dos processos demodernização
capitalista. O papel instrumental da escola na satisfação dos objectivos da economia
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a curto e médio prazos encontrou basede sustentaçãonas tesesdocapital humano.
Ateoria do capital humano (Becker, 1983 [1964]) procura salientar, criticando
o princípio da homogeneidade das qualificações da ortodoxia neoclássica, os pro-
cessos de diferenciação “qualificacionais”, ao afirmar que os salários reflectem o
investimento que os indivíduos realizam em educação. Socorrendo-se do pressu-
posto clássico da racionalidade inerente ao comportamento dos indivíduos no
mercado de trabalho, considera que estes calculam o investimento que terão de fa-
zer em educação em função do salário que pretendem vir a auferir.
Ainda que este pressuposto seja fortemente criticado, namedida em que a si-
tuação dos indivíduos no mercado de trabalho é função de condicionamentos es-
truturais e de constrangimentos económicos, sociais e culturais, a teoria do capital
humano avança com a ideia de diferenciação salarial: tal como há uma taxa de ren-
tabilidade do investimento económico, também há uma taxa de rentabilidade da
educação, expressa nos salários, no pressuposto de queuma elevaçãodo capital es-
colar se traduz directamente numa maior taxa de produtividade do trabalho.
O investimento na educação é umcusto de oportunidade: os indivíduos esco-
lhem investir na sua qualificação, adiando a entrada no mercado de trabalho, em
benefício de obtenção de umganho de remunerações proporcionalmentemais ele-
vado. A teoria do capital humano não equaciona os contextos económicos e as es-
truturas sociais e centra-se excessivamente do lado da procura de emprego. Ignora
osmercados locais/regionais de trabalho, as especificidades sectoriais, as estratégi-
as de gestão dos empregadores face à mão-de-obra. As correntes heterodoxas da
economia do trabalho, nomeadamente os institucionalistas, vêmdemonstrar que a
situaçãodos sujeitos nomercadode trabalhodependedeumconjuntode constran-
gimentos económicos, sociais, culturais e demográficos, não sendo legítimo falar
numa relação independente e autónoma entre a oferta e a procura de emprego,
mas, como propõem Gambier e Vernières (1985: 62), numa “interdependência do-
minada”, na medida em que a oferta tem um papel estruturante nas relações de
emprego.
As teorias de inspiração marxista, nomeadamente as teorias da regulação
(Boyer, 1986; Aglietta, 1982) e as teorias da segmentação (Doeringer e Piore, 1971;
Piore e Berger, 1980), mostram exactamente o papel determinante da oferta de em-
prego.Nos anos 80 do século XX, num contexto de crise domodo de regulaçãomo-
nopolista e da relação salarial fordista, “da falta de recursos humanos qualificados
passou-se para um cenário de ‘exércitos’de excedentes e de penúria de empregos”
(Azevedo, 1999: 109). As teorias críticas ganham relevo, entre elas a teoria do con-
flito (Bowles e Gintis, 1982) e a da reprodução (Bourdieu, 1982), que denunciam o
papel reprodutor do sistema educativo nas desigualdades sociais, questionando o
papel da escola como mecanismo de mobilidade social e de democratização.
Por sua vez, as teses do credencialismo (Collins, 1971; Enguita, 1986), de ins-
piraçãoweberiana, salientam que, num contexto demassificação escolar, os diplo-
mas, sobretudo do ensino superior, independentemente do seu papel reprodutor
de classe, são um indicador que é dado aomercado de trabalho acerca do perfil de
competências dos sujeitos. Na mesma linha, as teorias do filtro ou da sinalização
(Spence, 1973) consideramqueos títulos escolares são filtros para os empregadores
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no recrutamento e selecção de trabalhadores, na medida em que representam um
potencial de capacidades dos candidatos, e não um indicador de produtividade,
como defendia a teoria do capital humano.
A ruptura com a perspectiva concorrencial e ortodoxa do mercado de traba-
lho opera-se com a emergência de um conjunto de reflexões enquadradas nas cor-
rentes institucionalistas, que salientam a intervenção de variáveis de natureza ins-
titucional na dinâmica económica, jurídica e social do mercado de trabalho. Neste
sentido, afastamo-nos de ummercado regulado apenas pelo factor “salário”, para
passarmos a entendê-lo como fragmentado em submercados de trabalho orienta-
dos segundo regras distintas.
As teorias da segmentação ou do dualismo (Doeringer e Piore, 1971; Piore
e Berger, 1980) salientam a necessidade de abordar os modos de gestão da
mão-de-obra no interior das empresas, propondo uma interpretação dos pro-
cessos de inserção estruturados pela oferta de emprego, atendendo, particular-
mente, aos conceitos quer dos segmentos primário e secundário do mercado de
trabalho, quer dos mercados externo, interno e profissional de trabalho (Doe-
ringer e Piore, 1971; Marsden, 1989).
Numaprimeira abordagem feita porDoeringer e Piore (1971), aponta-se para
uma divisão dicotómica do mercado de trabalho: o segmento primário, composto
por empregos estáveis com condições de trabalho e remuneratórias satisfatórias,
possibilidades interessantes de evolução na carreira e vantagens sociais importan-
tes, e o segmento secundário, com características opostas. O mercado primário
pauta-se por uma concorrência imperfeita, ao funcionar igualmente como merca-
dos interno e profissional, uma vez que está submetido a uma lógica contratual de
negociação, enquanto o mercado secundário funciona segundo as leis da concor-
rência, equiparando-se aos mercados externos de trabalho.
O mercado interno funciona segundo um conjunto de regras e processos ad-
ministrativos próprios das empresas que têmcomoprincipal intuito a retençãodos
seus trabalhadores na empresa. O salário, definido hierarquicamente e não segun-
do as leis de mercado, é rígido, não assumindo uma função de ajustamento. Pelo
contrário, nosmercados externos, os princípios de funcionamento domercado im-
peram, colocando os trabalhadores em situação menos vantajosa (Biáles, 1995).
A teoria da segmentação vai-se enriquecendo. Tremblay (1990) afirma ainda
ser possível alargar esta segmentação a tipos de trabalhadores: tipo primário, cor-
respondente a trabalhadores (sexo masculino), com idade média, dotados de co-
nhecimentos profissionais; tipo secundário, abrangendo trabalhadoras, jovens,
migrantes, pessoas de cor, e pessoas sem qualquer qualificação. O próprio Piore
distingue dois estratos no segmento primário: um estrato inferior onde as tarefas
são relativamente estandardizadas, e um estrato superior em que as actividades
exigem qualificações e capacidade de iniciativa mais elevadas.
Voltando aos segmentos domercadode trabalho, a admissão da existência de
mercados internos de trabalho ou, numa perspectiva menos determinista, de mo-
dos de gestão da mão-de-obra pelas empresas, implica debater a sua articulação
com o mercado externo. As relações entre o mercado interno e o mercado externo
estão em primeiro lugar relacionadas com as políticas de recrutamento. O que está
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em causa é o privilégio conferido aomercado externo ou, inversamente, aomerca-
do interno, em função dos empregos a ocupar ou, na acepção de Vaneecloo, dos
“submercados categoriais” (1982: 21-22); ou, ainda, em conjugação com a conjun-
tura económica, coma estrutura jurídica das relações de trabalho e a disponibilida-
de ou não dos recursos necessários nomercado externo. Em segundo lugar, relaci-
ona-se com opções de exteriorização, as quais decorrem da flexibilização dos mo-
dos de gestãodamão-de-obra que se atribuemà crise domodode regulaçãomono-
polista.As empresas optampor formas atípicas de emprego, tendo assimumpapel
estruturante no mercado externo de trabalho.
As especificidades das qualificações, a formação interna nas empresas, parti-
cularmente de carácter informal, a vocação dos sistemas de ensino e formação e a
lei consuetudinária são consideradas porDoeringer e Piore (1971) comoos factores
que explicam a constituição dos mercados internos de trabalho. Por sua vez, os
mercados profissionais estão associados a profissões altamente regulamentadas,
quer relativamente à formação, quer ao exercício profissional (Marsden, 1989).
Ambos se apresentam como mercados protegidos, frequentemente fechados aos
jovens, sobretudo àqueles que procuram o primeiro emprego, aos quais tende a
restar o mercado externo de trabalho.
Uma outra vertente explorada no âmbito das teorias da segmentação que é
particularmente heurística para perceber de que forma os níveis escolares podem
configurar-se como variável distintiva entre diferentes tipos de relações de empre-
go dos jovens é a análise da relação entre as estruturas domercado de trabalho e as
estruturas organizativas do sistema de ensino e formação. Segundo Wolbers
(2001), as duas modalidades mais protegidas do mercado de trabalho, a saber, os
mercados internos de trabalho e os mercados profissionais de trabalho, relacio-
nam-se com características peculiares do sistema educativo.
Nos países onde se encontram fortes mercados internos de trabalho, tais
como a Bélgica, França, Reino Unido e Irlanda, as qualificações profissionais são
desenvolvidas numsistemade formação interna das organizações, através de um
processo de formação contínua baseado numa lógica de desenvolvimento de
competências e consequente progressão na carreira. O grupo de países que inte-
gra esta estrutura demercadode trabalho aposta na formação intensiva durante a
carreira laboral, não sendo particularmente favorável aos processos de transição
da escola para omercado de trabalho dos jovens, uma vez que osmercados inter-
nos de trabalho promovem trajectórias institucionalizadas no mundo laboral
(Velden e Wolbers, 2001).
Ao invés, nos países cuja estrutura demercado de trabalho assenta namoda-
lidade dos mercados profissionais de trabalho, vigora uma estreita articulação en-
tre as aprendizagens decorrentes do processo de ensino e formação e os requisitos
qualificacionais exigidos nomercado de trabalho (Hannan e outros, 1997;Müller e
Shavit, 1998). Aarticulação entre as capacidades desenvolvidas durante a frequên-
cia do sistemade ensino e formação e o emprego traduz a relação entre a área de es-
tudo e o perfil necessário para um determinado emprego.
Os mercados profissionais de trabalho típicos de países como a Áustria, a
Alemanha, a Dinamarca e a Holanda caracterizam-se pelos designados sistemas
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educativos duais ou vocacionais, onde existe um elevado índice de situações de
duplo estatuto: estudantes-trabalhadores e trabalhadores-estudantes. A articula-
ção entre sistema de ensino e formação e sistema económico é institucionalizada
pela existência de uma grande proximidade entre ambos, concretizada, nomeada-
mente, por programas de estágios integrados que potenciam o desenvolvimento
nos sujeitos de aptidões para ocupações específicas. A título de exemplo, obser-
va-se um elevado número de situações de duplo estatuto na Dinamarca e na Ho-
landa, justificado pela alta taxa de jovens que se encontram numa fase inicial de
educação e que a conjugam com um emprego a tempo parcial.
Estudos recentes salientam a importância de contrastar uma terceiramodali-
dade relativa à estrutura do mercado de trabalho nos países do Sul da Europa,
como a Grécia, Itália, Espanha e Portugal (Jobert, 1997; Gangl, 2001). Wolbers
(2001) afirma que o contexto institucional da relação entre os sistemas de ensino e
formação e o sistema económico é pouco relevante. No Sul da Europa, a vertente
vocacional da estrutura educativa não é valorizada nem material, nem simbolica-
mente. Os jovens encontram-se a trabalhar ou a frequentar o sistema de ensino (já
quenão se evidencia umaarticulação entre os dois sistemas) ou, ainda, numa situa-
ção em que não estudam nem trabalham.
A fraca articulação existente entre educação e emprego, a par da escassez de
saídas profissionais, configura, segundoWolbers (2001), um contexto que contras-
ta fortemente com a realidade existente nos países que integram as estruturas dos
mercados internos e profissionais de trabalho, o que justifica, pelo menos parcial-
mente, o privilégio atribuído aosmercados externos de trabalho emsituaçãodede-
semprego crescente.
Retendo a nossa atenção no caso português, vejamos como este tipo de expli-
cação remete apenas para uma parte do problema.
A análise da evolução do número de alunos inscritos no ensino básico e se-
cundário, nas três últimasdécadas emPortugal, consoante amodalidadede ensino
(quadro 1) demonstra precisamente que os cursos vocacionais só recentemente ad-
quiriram maior atractividade.
Os cursos gerais2continuama ser amodalidade preferencial de ensino, sendo
que não se pode descurar a significativa evolução que o ensino vocacional3 caucio-
nou no sistema educativo português nas três décadas aqui ilustradas. No ano lecti-
vo de 1988/1989, os cursos vocacionais apenas abrangiam cerca de 6,9%dos alunos
inscritos no ensino básico e secundário. No ano lectivo de 1998/1999 já se encontra-
vam inscritos cerca de 24,7%, enquanto em2007/2008 a taxa de cobertura destamo-
dalidade ascendia aos 35%.
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2 Os cursos gerais remetem para os cursos gerais e científico-humanísticos, cursos gerais do ensi-
no recorrente e cursos liceais nocturnos, bem como para os cursos geral unificado, complemen-
tar, 12.º ano e liceal.
3 O ensino vocacional ou profissionalizante integra os cursos tecnológicos, ensino artístico espe-
cializado, cursos profissionais, cursos de educação e formação, cursos de educação e formação
de adultos, cursos técnicos/tecnológicos do ensino recorrente e cursos técnicos nocturnos, bem
como o ensino técnico e ensino técnico e profissional.
Aevolução foi muito significativa, mas passadas três décadas observa-se a pre-
valência dos cursos gerais, apesar de a hegemonia já ter começado a diluir-se. Esta ac-
tuação no sentido damelhoria da empregabilidade individual não é a resposta única,
nemdeve ser encaradade forma isoladapara combater aprecariedadedas relaçõesde
emprego e o desemprego, até porque, comopodemos observar no quadro 2, a taxa de
desemprego jovem para as três décadas escolhidas tem vindo igualmente a crescer.
Todavia, esta aproximação crescente entre oferta educativa e procura laboral é uma
evolução positiva, tendo emvista a obtençãode umabase de comunicação entre siste-
mas (educativoeprodutivo)mais eficazeeficiente, bemcomomais consonante comas
exigências de competitividade num contexto de globalização.
Mas, como se referiu, não é apenas a existênciadeuma relaçãomais próximaen-
tre o sistema de educação e formação e o sistema económico que responde ao proble-
ma do desemprego e da precariedade laboral, estando em causa a própria qualidade
daquela relação, como é que ela é feita e gerida, que impactos e repercussões tem na
qualidade das relações de emprego. Igualmente em foco está a vitalidade dos ciclos
económicos e, de formamais ampla, o lugar ocupadopor Portugal na divisão interna-
cionaldo trabalho.Opadrãodecompetitividadeassentenosbaixos custos salariais re-
mete o país para o lugar de economia de periferia no contexto europeu, atémesmono
contexto dos países daOCDE, integrante de empresas de pequena emédia dimensão,
pouco inovadoras e com fraca capacidade de investimento, operando em mercados
instáveis, ao invés das economias do centro, que se associam ao segmento primário,
caracterizado por empresas de grande dimensão, a operar emmercados inovadores e
com grande capacidade de investimento (Bluestone apud Biáles, 1995: 19).
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1988/89
CGa) CVb) Total
N % N % N
656.249 93,1 48.999 6,9 705.248
1998/99
CG CV Total
N % N % N
316.965 75,3 104.040 24,7 421.005
2007/08
CG CV Total
N % N % N
227.107 65,0 122.370 35,0 349.477
Legenda: a) CG — cursos gerais; b) CV — cursos vocacionais.
Fonte: Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (2009).
Quadro 1 Alunos inscritos no ensino básico e secundário em Portugal consoante a modalidade de ensino
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Acresce, segundoWolbers (2001), queomercadode trabalhodoconjuntodepaí-
ses se caracteriza aindapela elevadaprotecçãonoemprego, devidoàs restrições legais
aos despedimentos individuais e colectivos (OCDE, 1999), dificultando a integração
dos jovensnomercadode trabalhoeprivilegiandoamanutençãodequem já se encon-
tra integrado.Destemodo,ospaísesdetentoresdeuma legislaçãodeprotecção laboral
menos rígida são mais abertos à entrada de jovens no mercado de trabalho.
Osmercados internos e profissionais de trabalho também existem nos países
do sul, todavia, apresentam-se como mercados protegidos, mais fechados aos jo-
vens, sobretudopouco escolarizados e/ou queprocuramoprimeiro emprego, para
os quais tende a restar o mercado externo de trabalho em condições de maior ou
menor adversidade, de acordo com os ciclos económicos.
Os contributos teóricos e empíricos expostos e discutidos levam a questionar a
importância dos títulos escolares de forma absoluta, bem como a questionar a relação
deempregoqueaosmesmos se encontra associada.Estudos recentes aonível europeu
demonstram-se inconclusivos acerca das repercussões da escolarização para a quali-
dadedo emprego,medida a partir dos vínculos contratuais a termo (Oliveira eCarva-
lho, 2010).O casoportuguês adquire característicasúnicas, namedida emqueodiplo-
ma escolar, independentemente do grau, não protege da precariedade.
Assim sendo, “Portugal surge comoumcaso sui generis, no sentido emque é o
único país cujo aumento do nível de escolarização, do básico para o secundário,
não só não protege do emprego precário, como, aparentemente, o torna mais vul-
nerável” (Oliveira e Carvalho, 2010: 91). Por isso, torna-se relevante analisar, com
precaução, por que razão é que a legislação de protecção do emprego (LPE) é acu-
sada de contribuir para que o mercado de trabalho seja considerado rígido, fecha-
do e precarizante para os jovens. Desengane-se quem considera a flexibilização do
mercado de trabalho como a resposta adequada para diminuir o desemprego dos
jovens emelhorar a qualidadedo emprego, pois as organizações empregadoras en-
carregaram-sede, pela utilizaçãodos contratos de trabalhode cedência temporária
e por intermédio da figura da prestação de serviços, procederem a esta mesma fle-
xibilização, sem que tal tivesse impacto na diminuição do volume de desemprego
jovem (ver quadro 2). Adicionalmente, é importante assinalar que o tecido empre-
sarial português caracteriza-se pelo seu conservadorismo e pela sua fraca aposta
na inovação e no investimento tecnológico, integrando o grupo de países cujas
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Desemprego 1988 1998 2007
Taxa de desemprego (HM) (%) 6,2 4,9 8,5
Taxa de desemprego (H / M) (%) 4,5 8,6 4,0 6,0 7,0 10,1
Taxa de desemprego jovem (HM) (%) 14,3 9,4 16,6
Taxa de desemprego jovem (H / M) (%) 10,2 19,3 8,4 10,6 13,5 20,3
Fonte: Eurostat (2009).
Quadro 2 Desemprego total e desemprego jovem
SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 65, 2011, pp. 69-93
“economias mais baseadas em serviços com pouco valor acrescentado ou com ba-
ses industriais mais frágeis ficaram mais vulneráveis ao ciclo económico e ao de-
semprego” (Louçã e Caldas, 2009: 340-341).
Movidos por algumas das inquietações que a problemática dosmercados inter-
nos e externosde trabalho levanta emtermosdequalidadeda relaçãode trabalho, eda
sua ligação como sistemade ensino e formação, procurámos perceber os padrões que
caracterizama inserçãoprofissionaldapopulação jovemassalariadaentreos15eos24
anos, demodoa responder àquestão central doprojecto ImpactedoNíveldeEscolari-
zação (Básico e Secundário) na Empregabilidade Juvenil—Portugal no Contexto Eu-
ropeu. Detivemos a nossa atenção apenas nos trabalhadores por conta de outrem, na
medida em que é a situação na profissão que agrega a grandemassa de jovens (98,9%
paraoanode2007 emanálise), diferenciando-osporníveisde escolaridadeagregados
em três escalões (ISCED 0-2, ISCED 3-4 e ISCED 5-6),4 por forma a esclarecer em que
medida estes se podem perspectivar como uma variável explicativa da diferenciação
entre os tipos de relações de emprego dos jovens.
Os padrões de inserção profissional: metodologia e resultados
Demodoaestabelecerpadrõesde inserçãoprofissionaldapopulação jovemassalaria-
dacomidades compreendidasentreos15eos24anos tendoemcontaos seusníveisde
escolaridade, foram utilizados osmicrodados não publicados dos Quadros de Pesso-
al. São produzidos anualmente pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento doMinis-
tériodoTrabalhoedaSolidariedadeSocial e constituemaúnica fonte estatísticanacio-
nal que permite caracterizar as relações de emprego da população activa empregada.
Os dados resultam de uma obrigação legal que as organizações portuguesas têm que
cumprir anualmente e que consiste no preenchimento de um inquérito, em que se re-
colhe umconjunto de informações básicas acerca dopessoal ao serviço. Para o ano em
análise, 2007, escolhido por se tratar dos dados mais recentemente disponibilizados,
osQuadrosdePessoal tinhamcomosuporte aLei n.º 35/2004, de 29de Julho, e aPorta-
ria n.º 785/2000, de 19 de Setembro. O preenchimento do inquérito foi feito pelas
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4 AInternational StandardClassificationofEducation (ISCED)éuma tipologiadeníveisdeeducação
que foi desenvolvida com o intuito de classificar os graus de escolaridade para efeitos de compara-
bilidade entre os diversos países (UNESCO, 2006). O ISCED 1997, actualmente em vigor, identifica
os seguintes níveis de educação, a saber: a) nível 0 corresponde à educaçãopré-primária; b) nível 1 à
educaçãoprimária; c)nível 2aoensinosecundário inferior;d)nível 3aoensinosecundário; e)nível 4
ao ensinopós-secundário não superior; f) nível 5 à primeira fase do ensino superior (bacharelato, li-
cenciatura, mestrado); g) nível 6 a uma formação superior avançada (doutoramento) (UNESCO,
2006). EmPortugal, o sistemadeensino compreendeos seguintesníveis: a) ensinobásico, universal,
obrigatório egratuito, correspondente aumperíodoescolarde 9 anos, com início aos 6 anos e térmi-
nos por volta dos 15 anos de idade; b) ensino secundário, que compreende 3 anos lectivos, nomea-
damente o 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, referente a uma idade compreendida entre os 15
anosaté aos18anosde idade; c) ensino superior, inicia-se, emmédia, apartirdos18anosde idade.A
correspondência entre o ISCEDeosníveisde ensino emPortugal, é a seguinte: o ISCED0-2 equivale
ao9º anodeescolaridade; o ISCED3-4 refere-se aoensino secundário completo; o ISCED5-6, corres-
ponde o ensino superior e pós-graduado (Alves, 2008b).
pessoas singulares ou colectivas com trabalhadores ao seu serviço e pelos serviços da
administração central, regional e local e institutos públicos com trabalhadores em re-
gime jurídico de contrato individual de trabalho.
A pertinência analítica desta informação resulta de se tratar de um instru-
mentoúnico, todavia pejadode limitações pelomododepreenchimentodirecto do
questionário pelas próprias empresas, com o uso de nomenclaturas estatísticas
nem sempre familiares e de fácil compreensão, como é o caso da classificação naci-
onal de profissões ou da estrutura dos níveis de qualificação.
Afiabilidadeda informação é entãoprecária e, por isso, as interpretações pro-
postas devem ser consideradas com as devidas ressalvas, inerentes a qualquer ins-
trumento de recolha de dados padronizado e destinado a populações extensas. O
quadro 3 caracteriza a população-alvo da análise por sexo e ISCED.Da análise des-
se quadro ressalta uma particularidade: apresenta-se uma linha referente a um
subtotal e outra designada total. Esta diferença prende-se como facto de não haver
informação para todos os casos nos diversos indicadores. Por exemplo, em 2007 foi
registadoum total de 336.052 trabalhadores por conta de outremna faixa etária dos
15 aos 24 anos, mas apenas existe informação quanto ao nível de escolaridade para
333.782 desses trabalhadores.
Em qualquer inquérito tendem a surgir erros de preenchimento que não per-
mitema classificaçãodosdados, fazendo comqueovolumede respostas validadas
e disponíveis para cada variável seja ele próprio incerto. Essa circunstância explica
por quemotivo o total da distribuição dos dados segundo a escolaridade dos indi-
víduos não tem correspondência com o total de pessoas que foram abrangidas pe-
los Quadros de Pessoal em cada ano, situação que se verifica igualmente para os
restantes indicadores em análise.
De forma a responder aos objectivos enunciados, utilizaram-se como indica-
dores os níveis de escolaridade, a profissão,5 a qualificação,6 o rendimentomensal,7
o tipo de contrato de trabalho,8 a duração do tempo de trabalho,9 a dimensão do es-
tabelecimento,10 e o sector de actividade.11
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5 De acordo com os grandes grupos profissionais, a um dígito, propostos na Classificação Nacio-
nal de Profissões de 1994 (IEFP e MESS, 1994).
6 Segundo a classificação da Estrutura dos Níveis de Qualificação, definida no Decreto-Lei n.º
121/78, de 2 de Junho.
7 A variável rendimento foi analisada a partir do conceito de ganho médio mensal ilíquido, este
definido como o somatório das seguintes rubricas: remuneração de base, prestações regulares,
prestações irregulares e prestações extraordinárias. Na construção dos escalões de rendimento
optou-se, como referencial mais baixo, pelo valor do salário mínimo nacional em vigor. Em
2007, o seu valor era de 403,00u.
8 Os contratos de trabalho foram categorizados emquatro tipos: contratos sem termo; contratos a
termo (certo ou incerto); contrato por tempo indeterminado para cedência temporária; contra-
tos a termo para cedência temporária.
9 Aduração do tempode trabalho foi classificada em cinco escalões: 1-14 horas; 15-20 horas; 21-40
horas; e > 40 horas.
10 A dimensão do estabelecimento foi tipificada nas seguintes categorias: 9 ou menos pessoas ao
serviço; 10-49 pessoas; 50-99 pessoas; 100-249 pessoas; 250 e mais pessoas ao serviço.
11 Aclassificação das actividades económicas (CAE) utilizada corresponde a CAE_Rev 3— 1 letra
em vigor em 2007.
As associações entre estes indicadores foram exploradas através da realiza-
ção de uma análise de correspondências múltiplas (ACM), “método particular-
mente apropriado à abordagem simultânea de múltiplos indicadores e ao trata-
mento de variáveis qualitativas (extensível a variáveis quantitativas, privilegiada-
mente categorizadas” (Carvalho, 2008: 13), como é o caso.
A ACM permite a descrição de um espaço multidimensional, caracterizado
pela interdependência de indicadores qualitativos, tendo esta descrição como su-
porte fundamental as representações gráficas. Avisualização da estrutura topoló-
gica dessemesmo espaço permite identificar as associações que se estabelecem en-
tre as categorias dos diversos indicadores em análise, aferindo, desse modo, da
existência (ou não) de subconfigurações distintas (grupos tendencialmente homo-
géneos), com perfis específicos.
Na perspectiva de identificar perfis de inserção profissional dos jovens traba-
lhadores por conta de outrem, realizámos uma análise de correspondênciasmúlti-
plas (ACM),12 tendo sido seleccionadas duas dimensões enquanto eixos estrutu-
rantes do espaço das representações.
Através da figura 1 é possível analisar as associações entre os indicadores e a
respectiva importância para a definição das duas primeiras dimensões.
Os indicadores profissão, níveis de escolaridade e qualificação discrimi-
nammais na dimensão 1 (ver também quadro 1). Associados a estes surgem, ain-
da com uma contribuição importante para a dimensão 1, o sector de actividade
(16,0%) e (embora commenos peso) o rendimento (9,7%).Aonível da dimensão 2,
o sector de actividade é tambémumdos indicadores fundamentais para a sua de-
finição, com uma contribuição de 23,6%, ao qual se associam o tipo de contrato
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H % M % HM %
ISCED 0-2 129.655 70,2 82.348 54,4 212.003 63,1
ISCED 3-4 47.832 25,9 55.957 36,9 103.789 30,9
ISCED 5-6 5.680 3,0 12.310 8,1 17.990 5,4
Subtotal a) 183.167 99,2 150.615 99,4 333.782 99,3
Total a) 184.581 100,0 151.471 100,0 336.052 100,0
Nota: a) Os totais globais apresentados não correspondem à soma das partes, já que existem omissões em
termos de categorização dos indivíduos consoante a escolaridade. Deste modo, optou-se por apresentar uma
linha com o subtotal, correspondente à soma dos valores dos trabalhadores por ISCED, que é diferente do total
de trabalhadores.
Fonte: Quadros de Pessoal, 2007 (dados não publicados).
Quadro 3 Trabalhadores por conta de outrem, entre os 15 e os 24 anos, por sexo e ISCED, 2007
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12 Foram igualmente realizadas ACM para os anos de 1988 e 1998, porém não permitiram uma
identificação clara de padrões de inserção profissional distintos. Com efeito, os resultados das
análises forammuito pouco diferenciadores, eventualmente pela inexistência de alguns indica-
dores, tais como o tipo de contrato de trabalho e a duração do tempo de trabalho.
(23,5%) e, já commenor importância, a dimensão do estabelecimento (12,9%) e a
profissão (12,2%).13
Enquanto a primeira dimensão é estruturada fundamentalmente pelos indi-
cadores que remetem para os recursos qualificacionais de nível individual (quer
sejam escolares, profissionais ou económicos), na segunda encontramos a relação
entre estes indicadores de natureza individual e aqueles que remetempara a inser-
ção empresarial (sector de actividade, tipo de contrato e dimensão do estabeleci-
mento). Os resultados da ACM evidenciam assim a existência de duas dimensões
quantitativa e substantivamente consistentes.
Adiferenciação entre os trabalhadores introduzida pela dimensão 1decorre
claramente de uma posse diferenciada de recursos qualificacionais e profis-
sionais (níveis de escolaridade, de qualificação e profissão). Com efeito, esta
dimensão émuito estruturada pela distribuição dos níveis de escolaridade, os quais
se dispõem de uma forma hierarquizada, desde aqueles que têm qualificações
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Dimensão 1: Recursos qualificacionais
Duração do
tempo de trabalho
Tipo de contrato Sector de actividade
Dimensão da empresa
Rendimento
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Figura 1 Disposição dos indicadores, 2007 (medidas de discriminação)
Fonte: Quadros de Pessoal, 2007 (dados não publicados).
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13 Asmedidas dediscriminação quantificamavariância de cada indicador.Um indicador será tan-
to mais importante para a dimensão quanto maior for a capacidade de discriminar os objectos
em análise. Para alémdasmedidas de discriminação, é usual ter em conta uma outramedida de
qualidade dos indicadores, a saber, a contribuição para explicar a variância de cada dimensão,
que permite comparar a importância destas interdimensões.
escolares inferiores (ISCED 0-2) até aos que têm escolaridade de nível superior
(ISCED 5-6). Saliente-se o facto de o posicionamento das qualificações e profis-
sões se fazer igualmente segundo uma ordenação que vai das profissões menos
exigentes, em termos de níveis de escolaridade e qualificações profissionais, às
mais exigentes, crescendo que ocorre de forma semelhante com o rendimento
salarial.
É possível ainda verificar a existência de uma associação entre níveis de esco-
laridade baixos (ISCED 0-2), profissões pouco ou nada qualificadas, rendimentos
baixos (até 700 euros) e exercício da actividade em sectores como a agricultura, a
pesca, a indústria extractiva ou transformadora, a construção, o comércio por gros-
so ou a retalho, a reparação de veículos, o alojamento e a restauração. Emoposição,
e ainda ao nível da diferenciação produzida por esta dimensão, encontra-se uma
associação entre níveis de escolaridade mais elevados (ISCED 3-4 e ISCED 5-6),
profissõesmais qualificadas,maiores rendimentos (superiores a 700 euros) e inser-
ção nos restantes sectores de actividade, como sejam a saúde, o apoio social, a edu-
cação, as actividades artísticas, desportivas e recreativas, as actividades financeiras
e seguradoras, a administração pública, defesa e segurança social, as actividades
de informação, comunicação, consultoria, científicas e técnicas, as actividades ad-
ministrativas e serviços de apoio, as actividades imobiliárias, transporte e armaze-
nagem, entre outras.
No que se refere à dimensão 2, é fundamentalmente a demarcação intro-
duzida por relações de emprego diferenciadas que está em causa. Encontramos
aqui uma associação entre contratos de trabalho para cedência temporária,
estabelecimentos de grande dimensão (commais de 100 trabalhadores), horário
de trabalho até 20 horas e rendimentos mais baixos (inferiores ou iguais a 403
euros). Aesta situação associam-se as actividades de informação, comunicação,
consultoria, científicas e técnicas, as actividades administrativas e serviços de
apoio. Em oposição, encontramos situações mais estáveis de emprego (contrato
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Indicadores
Dimensão 1 Dimensão 2
Discriminação Contribuição Discriminação Contribuição
Profissão 0,656 23,9% 0,280 12,2%
Nível de escolaridade 0,588 21,4% 0,112 04,9%
Qualificação 0,574 20,9% 0,265 11,6%
Sector de actividade 0,439 16,0% 0,540 23,6%
Rendimento 0,268 09,7% 0,146 06,4%
Dimensão do estabelecimento 0,126 04,6% 0,296 12,9%
Tipo de contrato 0,089 03,2% 0,538 23,5%
Duração tempo de trabalho 0,008 00,3% 0,116 05,0%
Inércia(a) 0,343 0,287
(a) Para avaliar a qualidade das dimensões, começa por se analisar a variância explicada por cada uma das
dimensões. A inércia quantifica essa variância. A inércia varia entre 0 e 1, o que significa que quanto mais
próximo de 1 estiver o seu valor mais variância é explicada pela dimensão.
Fonte: Quadros de Pessoal, 2007 (dados não publicados).
Quadro 4 Contribuição dos indicadores para as dimensões, 2007
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sem termo ou a termo), de trabalhadores com um horário entre 21 e 40 horas em
estabelecimentos com menos de 100 trabalhadores, com rendimentos já mais
elevados (superiores a 403 euros), aos quais surgem associados todos os restan-
tes sectores de actividade.14
Aanálise conjunta das duas dimensões permite perceber a especificidade das
relações entre as categorias dos múltiplos indicadores e identificar configurações
distintas no que se refere aos padrões de inserção profissional (figura 2).
Começando pelo quadrante superior direito, observa-se uma configuração
onde se associam os níveis de escolaridade superiores (ISCED 5-6) às qualificações
mais elevadas (quadros superiores e médios, profissionais altamente qualificados
e encarregados, contramestres, mestres e chefes de equipa) e aos grupos profissio-
nais dos especialistas e profissionais intelectuais e científicos, dos quadros superio-
res da administração pública e dirigentes e dos técnicos e profissionais de nível in-
termédio. São o grupo com os rendimentos mais elevados (iguais ou superiores a
1000 euros). Este perfil de trabalhadores predomina nos sectores ligados à saú-
de/apoio social, à educação, às actividades financeiras, seguradoras e actividades
imobiliárias, às actividades artísticas, desportivas e recreativas e à administração
pública, defesa e segurança social (padrão 1).
No quadrante inferior esquerdo temos o grupo com o perfil oposto: são os pro-
fissionais não qualificados ou semiqualificados que, em termosde grupoprofissional,
se integramnas categorias de trabalhadores nãoqualificados, oudeprofissões ligadas
à agricultura e pescas, ou ainda do pessoal dos serviços e vendedores. É o grupo que
temosníveisdeescolaridademaisbaixos (ISCED0-2) equeaufere rendimentos inferi-
ores (até 403 euros). É um perfil que predomina no sector da agricultura, produção
animal, caça, floresta, pesca e indústria extractiva. Tendencialmente, pela proximida-
dedas categorias, inserem-se emestabelecimentosque têmaté100 trabalhadores, com
contratos sem termooua termoeumaduraçãodehorário semanal queos ocupa entre
21e40horas.Todavia, esta situaçãocoexiste tambémemempresasdemaiordimensão
(100 ou mais trabalhadores) e com um horário de trabalho parcial que pode ir até 20
horas semanais (padrão 2).
Partilhando com o grupo anterior os baixos níveis de escolaridade (ISCED
0-2), mas afastando-se ligeiramente pela profissão, qualificação e rendimento,
encontramos, no quadrante superior esquerdo, uma outra configuração: é o gru-
po onde predominam os profissionais qualificados, por um lado, e os praticantes
e aprendizes, por outro, que pertencem aos grupos profissionais dos operários,
artífices e trabalhadores similares ou operadores de instalações e máquinas e
trabalhadores da montagem. Têm rendimentos entre os 403 e os 700 euros e
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14 São eles: indústrias transformadoras; electricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio, cap-
tação, tratamento e distribuição de água e saneamento, gestão de resíduos e despoluição;
construção; comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos;
transportes e armazenagem; alojamento, restauração e similares; actividades financeiras e de
seguros e actividades imobiliárias; actividades administrativas e dos serviços de apoio; admi-
nistração pública e defesa; segurança social obrigatória; educação; actividades de saúde hu-
mana e apoio social; actividades artísticas, de espectáculos, desportivas e recreativas e outras
actividades de serviços.
desempenham a sua actividade fundamentalmente nos sectores da indústria
transformadora, da construção, do comércio por grosso ou a retalho, da repara-
ção de veículos automóveis, do alojamento, restauração e similares e dos outros
serviços. Trabalhamemestabelecimentos que têmmenos de 100 pessoas ao servi-
ço, com contratos sem termo ou a termo e com um horário semanal entre 21 e
40 horas (padrão 3).
No quadrante inferior direito encontra-se um grupo de trabalhadores jovens
que poderíamos posicionar entre o primeiro grupo identificado e os dois anterio-
res. É um grupo cujo perfil se caracteriza pelos níveis de escolaridade e rendimen-
tos de nível intermédio (ISCED 3-4 a auferir entre 700u e 999u, respectivamente),
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Esp.Prof.Intel.Cient.
Duração tempo trabalho
Habilitações
Dimensão da empresa
Profissão
Qualificação
Rendimento
Sector de actividade
Tipo de contrato
ProfissionaisQualificados
Praticantes e Aprendizes
Oper.Art /Oper.Inst.Máq.Mont
403,01 -699,99
Com.Grosso /retalho/ Rep.Veíc.
Ind.Transformadora
Construção
Aloj.Restaur.Similares
Outros serviços
ISCED 0-2
P.Serviç.Vended .
Agri.Trab.Qualif.Agric.Pescas
Prof.Semi Qualif.
Agric.prod.anim.caça.pesc .+
Ind.Ext
Quad.Superiores
Quad.Médios
Quad.Sup.Admin.Púb.Dirig.
ISCED 5-7
Téc.Prof.,Nível Intermédio
Administ.Siimilares
700 -999
>=1000 
ISCED 3-4
Educação
Act.saúde/Apoio Social
Act.Financ.Segur//Act.Imob.
Act.Artíst.Espect.
Desp.Recretiv.
Admi.Púb.Def.Seg.Social
Elect.GásVap.Água/Capt.Trat.Dist.Ág.Saneam.
Transp.Armazen.
Prof.Altam.Qualific.
Enc.Contram.Mestres.Chefes
Contrato tempo indeterminado p/cedência temporária
Contrato termo p/cedência temporária
>=100 pessoas
1-14 horas
15-20 horas
Act.inform.comun./Consultoria/Cient.Técn./Admin.Serv.Apoio
Trab.Não Qualif.
<=403 
Prof .Não Qualifi.
Até 9 pessoas
10-49 pessoas
50-99 pessoas
Contrato sem termo
Contrato a termo
21-40 horas
Dimensão 1: Recursos qualificacionais
Padrão 1
Padrão 2
Padrão 3
Padrão 4Di
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Figura 2 Padrões de inserção profissional, 2007
Fonte: Quadros de Pessoal, 2007 (dados não publicados).
SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 65, 2011, pp. 69-93
exercendo actividades em empresas de grande dimensão (100 oumais trabalhado-
res), com horários que tanto podem ser de 1-14 horas semanais, como de 15-20 ho-
ras, estando afectos a contratos de trabalho de cedência temporária. São sobretudo
profissionais semiqualificados, mas também encarregados, contramestres, mes-
tres e chefes de equipa, que pertencem fundamentalmente ao pessoal administrati-
vo e similares ou ao grupo dos trabalhadores não qualificados. Inserem-se na sua
maioria nos sectores ligados às actividadesde informação e comunicação, às activi-
dades de consultoria, científicas, técnicas e similares e às actividades administrati-
vas e dos serviços de apoio (padrão 4).
Em síntese, o plano da ACM evidencia a existência de quatro padrões de in-
serção profissional dos jovens com características distintas que podem ser global-
mente descritos do seguinte modo:
— padrão 1: trabalhadores altamente escolarizados (ISCED 5-6), situados no
topo da hierarquia profissional, comuma relação contratual de trabalho rela-
tivamente estável e salários aceitáveis, em empresas de pequena e média di-
mensão a exercerem actividades da economia soft;15
— padrão 2: trabalhadores pouco escolarizados (ISCED 0-2) e desqualificados,
com uma relação contratual relativamente estável e rendimentos inferiores
ou iguais ao salário mínimo nacional à data, afectos a actividades da econo-
mia hard com particular incidência do sector primário;
— padrão 3: trabalhadores pouco escolarizados (ISCED 0-2), qualificados ou
iniciantes de umaprofissão, comuma relação contratual de trabalho relativa-
mente estável e rendimentos ligeiramente acima do saláriomínimo nacional,
afectos a actividades na economia hard e soft;
— padrão 4: trabalhadores com escolarização intermédia (ISCED 3-4), pouco
qualificados ou com posições de chefia, com uma relação de trabalho contra-
tualmente instável, horário a tempo parcial e rendimentos intermédios afec-
tos a actividades da economia soft em empresas de maior dimensão.
Após a identificação dos diferentes perfis, projectaram-se outros indicadores: re-
gião e sexo, demodoaverificar se existiamassociações privilegiadas entre os perfis
definidos e determinadas regiões e/ou comas questões de género.16 Duas constata-
ções adicionais, patentes na figura 3, representam os contributos importantes em
termos de conclusivos e que, por isso, serão discutidas na secção seguinte:
— o sexo a que pertencem os jovens trabalhadores é um indicador que não se
apresenta comomuito diferenciador, todavia, permite estabelecer uma asso-
ciação entre a categoria feminino eosperfismais qualificados: padrões 1 e 4;
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15 Aeconomia soft classifica todas as actividades do sector terciário, a economia hard as actividades
de transformação dos sectores secundário e primário.
16 O plano apresentado resulta da repetição da ACM com os indicadores anteriormente explora-
dos comoactivos e comaprojecçãodos indicadores suplementares: região e sexo. Para facilitar a
leitura, apresenta-se oplano apenas comas categorias relativas aos indicadores suplementares.
— relativamente à região, detecta-se uma associação clara entre Lisboa e o úl-
timo perfil anteriormente definido (padrão 4), sendo as restantes regiões
homogeneamente caracterizadas pelos padrões 2 e 3, que se definem pela
posse de menos recursos qualificacionais, profissionais e económicos.
Pistas para discussão em tom de conclusão
Apesar de se ter evidenciado, de uma forma transversal, um fraco reconhecimento
das qualificações por parte das empresas, as análises efectuadas permitiramdetec-
tar a existência de uma associação entre a escolaridade e a empregabilidade inte-
ractiva (Alves, 2007). Com efeito, encontrámos níveis distintos de escolaridade, as-
sociados a diferentes categorias de indicadores das relações de emprego, que estão
na origem de tipos de inserção profissional específicos.
Foi possível perceber a existênciadeumaassociação entre os assalariados jovens
combaixos níveis de escolaridade (ISCED0-2) e as baixas qualificações, os baixos ren-
dimentos, as profissões situadas na base da hierarquia profissional e socialmente des-
valorizadas, easactividadesdaeconomiahard (padrõesde inserçãoprofissional 2e3).
Por oposição, os jovens comosníveis de escolaridademais elevados (ISCED5-6)
surgem associados às qualificaçõesmais elevadas (quadros superiores emédios), aos
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Região
Sexo
Lisboa
Norte
Algarve
Açores
MadeiraCentro
Masculino Feminino
Alentejo
Dimensão 2: Inserção empresarial
Dimensão 1: Recursos qualificacionais
Figura 3 Padrões de inserção profissional: indicadores suplementares, 2007
Fonte: Quadros de Pessoal, 2007 (dados não publicados).
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rendimentosmais altos e aos grupos sociais de topodahierarquia profissional, nome-
adamente aos quadros superiores da administração pública e aos especialistas e
profissionais intelectuais e científicos. Com diplomas escolares ao nível do ensino
superior (bacharelato, licenciatura, mestrado e doutoramento), estes jovens trabalha-
dores integram-se em actividades da economia soft no designado segmento primário
do mercado de trabalho, muito provavelmente na sua modalidade dos mercados
profissionaisde trabalho.Adicionalmente são trabalhadoresque, aodeteremumcapi-
tal escolar que lhes é, nomomento emanálise, reconhecido, se encontrama capitalizar
saberes escolares, por intermédio de uma experiência profissional, que lhes propor-
ciona seremdetentoresde instrumentos facilitadoresdemobilidade, querprofissional
quer organizacional. O perfil de inserção profissional 1 representará para algumas
organizações um conjunto de trabalhadores de elevado potencial, e daí procurarem
retê-los a partir de modalidades de gestão de mão-de-obra satisfatórias. Saliente-se
que este perfil profissional se encontra, ainda que de uma forma ténue, positivamente
afecto às jovens trabalhadoras, o que será um indício do reconhecimento por parte do
mercadode trabalhodapresençamais intensadasmulheresnoensinosuperior,desde
meados dos anos 80 do século XX em Portugal (Alves, 2008a).
É interessante notar, novamente de uma forma tendencial e ligeira, a discri-
minação positiva dasmulheres no perfil de inserção profissional 4. Este parece-nos
ser umperfil de inserção singular no contexto recente domercado de trabalho por-
tuguês. Os jovens trabalhadores aqui integrados, detentores de um diploma
ISCED3-4, distinguem-se por duas categorias até aomomento atípicas nomercado
de trabalho: os contratos de trabalho de cedência temporária (emambas asmodali-
dades, isto é, por tempo indeterminado e a termo) e o exercício a tempo parcial (até
14 horas ou entre 15 e 20 horas semanais).
Trata-se de jovens trabalhadores afectos a actividades que são externalizadas
pelas organizações, nomeadamente utilizadoras de trabalho temporário. Os traba-
lhadores cedidos respondem ao poder de comando e controlo da empresa utiliza-
dora, estando todavia a sua relação contratual vinculada à empresa cedente, dado
que são actividades exercidas na figura de cedência temporária.
Detentores de um diploma escolar equivalente à ISCED 3-4 serão, provavel-
mente, resultado, pelo menos parcial, da reabilitação do ensino profissional atra-
vés das medidas vocacionalistas da década de 90 (quadro 1), ocupando posições
ambíguas, quer em termos da estrutura dos níveis de qualificação, quer da classifi-
cação nacional das profissões. São encarregados, contramestres, mestres e chefes
de equipa,mas tambémprofissionais semiqualificados, e pertencem fundamental-
mente aopessoal administrativo e similares ou aos trabalhadores não qualificados.
Ou seja, uns detêm posições hierárquicas importantes nas estruturas organizacio-
nais, enquanto outros estão votados a uma situação de subqualificação, ao integra-
rem categorias profissionais abaixo dos seus níveis de escolaridade.
Daqui se pode concluir que são jovens afectos ao segmento secundário do
mercado de trabalho, alvo de políticas de gestão de mão-de-obra que actuam no
sentido da flexibilização da relação de emprego, tantomais que desenvolvema sua
actividade a tempo parcial em empresas de grande dimensão (100 ou mais traba-
lhadores). Estão associados a sectores de actividade onde o trabalho por projecto
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ou avença tende a assumir alguma regularidade, nomeadamente actividades de
informação e comunicação, de consultoria, científicas, técnicas e similares, e activi-
dades administrativas e dos serviços de apoio. Todavia, emmuitos casos, poderão
ser trabalhadores temporários, que vivenciam a instabilidade do mercado de tra-
balho externo, fruto das estratégias de adaptação das empresas às variações dos ci-
clos económicos
Odestaque da região de Lisboa, na sua associação a este perfil de inserção pro-
fissional que salientámos acima, vem dar força ao argumento do perfil inovador do
mercado de trabalho português (o que não significa, retenha-se, melhoria das rela-
çõesde emprego), namedida emquea capital portuguesa sedestaca, emvários indi-
cadores (PIBpc superior àmédia comunitária,maior terciarizaçãoda actividade eco-
nómica, taxa de desemprego superior àmédia nacional), como espaço regional para
a emergência denovasdinâmicas que respondemàs lógicas internacionais dagloba-
lização económica.Na regiãodeLisboa, concentram-seos centrosdedecisão epoder
no que se refere a actividades políticas, financeiras, de investigação e desenvolvi-
mento e de ciência e tecnologia, as quais são eventualmentemais compatíveis como
perfil profissional descrito, pelo seu dinamismo, pela rotatividade, pela dimensão
mais efémera e rápida que conferem às actividades económicas, mas também pela
tendência geral para a flexibilização da gestão dos recursos humanos.
Conclui-se igualmente que, apesar do investimento no ensino vocacional,
quer em termos de política pública, quer familiar, esta mão-de-obra não encontra
reconhecimento nummercado de trabalho resultante duma “economia da perife-
ria” ondepredominamasmicro, pequenas emédias empresas, pouco inovadoras e
com fraca capacidade de investimento (Bluestone apud Biáles, 1995: 19). Ficam de
alguma forma goradas as expectativas que enformaram os anos 80 e 90 em Portu-
gal, quando se considerava o sistemade ensino e a formaçãode novos perfis profis-
sionais comoumdosmotores determinantes namodernizaçãodo sistemaproduti-
vo (Rodrigues, 1991).
Uma advertência última para as questões de género, ainda a propósito destes
dois perfis de inserção profissional qualificantes nomercado de trabalho. Aassoci-
ação positiva dasmulheres a estes perfis e a ausência de indicadores de segregação
sexual contrastam com as tendências gerais verificadas no mercado de trabalho
(Casaca, 2005; Ferreira, 1999), o que ficará a dever-se a umefeito geracional, isto é, a
população alvo de análise são jovens nas fases iniciais de integração profissional,
com períodos de permanência nomercado de trabalho ainda curtos e não diferen-
ciadores entre si. De facto, como tivemos oportunidade de constatar, a antiguidade
não é uma variável discriminante da população em análise, dado os jovens traba-
lhadores estarem genericamente em início de carreira e apresentarem trajectórias
profissionais comquatro oumenos anos (93,3%). Tal revela, de alguma forma, a au-
sência de diferenciações à partida; todavia sabemos como estas tendem a consoli-
dar-se numa fasemais avançadadepermanência nomercadode trabalho.As teori-
as do ciclo de vida do capital humano evidenciam precisamente isso, denotando o
investimento que as pessoas fazem em recursos educacionais quando são jovens,
procurando colher dividendos à medida que passam de um ciclo de vida para ou-
tro (Ben-Porath, 1967; Weiss, 1986), uma vez que esses recursos lhes vão permitir
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ter acesso a melhores empregos e recompensas mais elevadas. Como o grupo po-
pulacional em estudo se encontra numa fase inicial dos respectivos ciclos de vida,
não sónão estão emcondiçõesde retirar grandesdividendosdos investimentos em
capital humano que efectuaram, como, porventura, ainda não realizaram parte do
seu investimento.
Finalmente, osperfis de inserçãoprofissional 2 e 3 constituem,naacepçãodeVa-
neecloo (1982), dois submercados categoriais dentrodomercado secundário de traba-
lho e são transversais a todas as actividades económicas. Trata-se de jovens trabalha-
dores que, apesar de pouco escolarizados e pouco qualificados, detêm situações de
maior estabilidadenomercadode trabalho, comvínculos laborais a termo certo ou in-
certo, assumindo assim uma das características típicas dos mercados internos de tra-
balho protegidos. Todavia e em contrapartida, auferem os salários mais baixos e ocu-
pam os grupos profissionais da base da hierarquia profissional, sem qualquer prestí-
gio e valorização social, aproximando-se nestes aspectos em particular do segmento
secundário domercadode trabalho.Agrandediferenciação entre os dois subsegmen-
tos secundários em causa remete para a remuneração salarial, mais baixa no perfil de
inserção 2, pela sua afectação às actividadesdo sector primário, emais elevadanoper-
fil de inserção 3, onde as actividades industriais e terciárias adquirem maior peso.
Amenor instabilidade laboral a que estes trabalhadores jovens pouco escola-
rizados estão sujeitos confirma os resultados recentes de um estudo europeu de
Oliveira e Carvalho, que conclui que o diploma escolar, independentemente do
grau, não protege da precariedade. “[...] Antes pelo contrário, Portugal a par da
Inglaterra, protegem da precariedade mais do que qualquer outro país, os indiví-
duos com níveis mais baixos de escolarização.” (2010: 93)
Corroborada a relação entre os diplomas escolares e a relação de emprego a
partir da definição dos quatro padrões de inserção profissional descritos, várias
questões ficam por esclarecer:
— O que está na origem da protecção contratual dos trabalhadores jovens me-
nos escolarizados? Para os que consideram omercado de trabalho português
rígido, estarão os baixos créditos remuneratórios a que estes trabalhadores
têm direito em caso de cessação do contrato de trabalho na origem das suas
baixas remunerações? Trabalhadores melhor remunerados têm acesso a in-
demnizações mais elevadas, o que retrairá, eventualmente, a internalização
deste perfil de trabalhadores mais escolarizados.
— Quem são exactamente os profissionais e as profissões que encontramos
no perfil de inserção profissional 4? Que destino lhes projectam as empre-
sas no futuro e como é que eles próprios se perspectivam no interior das
organizações?
— Omercado de trabalho juvenil (15 aos 24 anos) em Portugal tem característi-
cas específicas que o distinguem do mercado de trabalho da população em
geral?Veja-se o casodas trabalhadoras jovens dos 15 aos 24 anos de idade que
não revelam indicadores de segregação sexual, ao contrário do que acontece,
como vários estudos demonstram, para as mulheres adultas dos 25 aos 40
anos. Tal segregação tem origem num ciclo de vida em que a conjugalidade e
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a maternidade desencadeiam por parte das entidades empregadoras uma
precarização da relação de emprego que as vai distanciar dos trabalhadores
do sexo masculino do mesmo escalão etário.
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Resumo/ abstract/ résumé/ resumen
Efeitos da escolaridade nos padrões de inserção profissional juvenil em
Portugal
Ao longo do processo de evolução das sociedades capitalistas, tem vindo a intensifi-
car-se a importância conferida à educação/formaçãonoprocessode empregabilidade,
afirmando-se comovariável centraldo funcionamentodosmercadosde trabalho.Este
artigo procura perceber, a partir da análise de dados obtidos nos Quadros de Pessoal
para o anode 2007, emquemedida é que os níveis de escolaridade continuama confi-
gurar-se como uma variável explicativa de diferentes tipos de relações de emprego
dos jovens entre os 15 eos 24 anos.Umaanálisede correspondênciasmúltiplas sobre a
informação secundária não publicada e a constatação da emergência de padrões no-
vos de inserção profissional, com características distintivas que, todavia, não questio-
nam a associação positiva entre os diplomas escolares e a relação de emprego, consti-
tuem os aspectos pertinentes e inovadores deste estudo.
Palavras-chave padrões de inserção profissional, análise de correspondências
múltiplas, escolaridade, mercado de trabalho.
The effects of education on patterns of youth integration into the labour
market in Portugal
Throughout thedevelopment of capitalist societies, therehasbeena steady increase in
the importance attributed to education/training in the process of employability: it has
asserted itself as a key variable in the functioning of the labourmarkets. In the light of
an analysis of the data in the 2007 Personnel Charts, the aim of this article is to under-
stand to what extent educational levels still represent a variable that explains the dif-
ferent types of employment relationships among young people between 15 and 24
years of age. The relevant and innovative aspects of this study are, firstly, amultiple
correspondence analysis of the unpublished secondary information and, secondly,
the findings that newpatterns of integration into the labourmarket have emerged,
with distinctive characteristics, though they do not call into question the positive
association between educational certificates and the employment relationship.
Keywords patterns of labour market integration, multiple correspondence analysis,
education, labour market.
Les effets de la scolarité sur les modèles d’insertion professionnelle des
jeunes au Portugal
Tout au longde l’évolutiondes sociétés capitalistes, l’importance conférée à ‘éducati-
on/formationdans le processus d’employabilité s’intensifie. Elle s’affirmedésormais
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comme une variable centrale du fonctionnement des marchés du travail. Cet article
analyse les données obtenues dans les tableaux des effectifs de l’année 2007 afin de
comprendre dans quelle mesure les niveaux de scolarité continuent de constituer
une variable pouvant expliquer les différents types de relations d’emploi des jeunes
entre 15 et 24 ans. Une analyse des correspondances multiples sur l’information se-
condaire non publiée et la constatation de l’émergence de nouveaux modèles
d’insertion professionnelle qui, malgré leurs caractéristiques distinctives, ne remet-
tent pas en cause l’association positive entre les diplômes scolaires et la relation
d’emploi, sont les aspects pertinents et innovants de cette étude.
Mots-clés modèles d’insertion professionnelle, analyse des correspondances multiples,
scolarité, marché du travail.
Efectos de la escolaridad en los padrones de inserción profesional juvenil en
Portugal
A lo largo del proceso de evolución de las sociedades capitalistas, se ha venido in-
tensificando la importancia conferida a la educación/formación en el proceso de
empleabilidad, afirmándose como variable central del funcionamiento de losmer-
cados de trabajo. Este artículo procura entender, a partir del análisis de datos obte-
nidos en el cuerpo (plazas) profesional para el año de 2007, en qué medida es que
los niveles de escolaridad continúan configurándose como una variable explicati-
va de los diferentes tipos de relaciones de empleo de los jóvenes entre los 15 y los 24
años. Un análisis de correspondencias múltiples sobre la información secundaria
no publicada y la constatación de la emergencia de padrones nuevos de inserción
profesional, con características distintivas que, todavía, no cuestionan la asocia-
ción positiva entre los diplomas escolares y la relación de empleo, constituyen los
aspectos pertinentes e innovadores de este estudio.
Palabras-clave padrones de inserción profesional, análisis de correspondencias
múltiples, escolaridad, mercado de trabajo.
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